
   Pg. 

Reunião de 04.04.2016 

2 

ATA N.º 7/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM 4 DE ABRIL 

DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e um minuto, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ VICE-PRESIDENTE:  _________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ FALTARAM: _________________________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, _____________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ________________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que 

a Senhora Presidente não iria estar presente por estar numa reunião de trabalho. _______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta da Senhora 

Presidente.  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – Presente e-mail, enviado no dia quatro de abril, dia da reunião, pela 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício eleita pela 

Coligação PPD/PSD – CDS-PP – Novo Rumo, comunicando que, por estar doente, não 

pode comparecer à reunião do Órgão Executivo e solicitando a justificação da sua falta.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta da Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, da presente reunião. ________  

 ________ Antes de dar início à reunião, a Senhora Vice-Presidente colocou à 

consideração dos Senhores Vereadores presentes a inclusão do ponto 2.j) na presente 

ordem de trabalhos e a inclusão de documentação (parecer jurídico) no ponto 2.d) os 

quais foram distribuídos, por email na sexta-feira anterior à realização da reunião. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a inclusão do ponto 

2.j) na ordem de trabalhos e de documentação no ponto 2.d). ______________________  
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 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 21 de março de 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Distribuição de Áreas/Setores de Intervenção pelos Eleitos Locais. 

Despacho n.º 9/P/2016. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 1.3 – ADIRN - Relatório de Atividades e Contas 2015. (Para conhecimento) 

 ________ 1.4 – Tagusgás – Relatório de Gestão e Contas do Exercício de 2015. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.5 – Tagusgás - Lista dos Órgãos Sociais. (Para conhecimento) __________  

 ________ 1.6 – Sociedade Portuguesa de Empreendimentos – Relatório e Contas 

2015. (Para conhecimento)  ________________________________________________  

 ________ 1.7 - Propostas de Os Verdes aprovadas na especialidade OE 2016. 

Informação de 16 de março de 2016. (Para conhecimento) ________________________  

 ________ 1.8 – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena – Informação 

1/GAP/2016. (Para conhecimento)  __________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 14 a 24 de março de 2016, no uso de poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. 

Declarações emitidas de acordo com o artigo 15.º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – 

Adenda à Informação SGFPCO 15/2016. Informação SGFPCO – 22/2016 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, incluindo os de corrupção e 

infrações conexas. Relatórios de Monitorização do ano 2015. (Para conhecimento) ____  
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 ________ 2.d) Dissolução da Empresa de Melhoramentos de Alcanena, SA – Crédito 

registado em nome do ex-Presidente da Câmara. (Para deliberação)  ________________  

 ________ 2.e) Apoio ao JAC – Juventude Amizade e Convívio – Apresentação de 

Documentos Comprovativos de Despesa efetuada. Informação 16/contab/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Programa Operacional Valorização do Território – Operação CEBTRO 

– 07 – CC25 – FEDER-006001. Remodelação do Centro Ciência Viva do Alviela. 

Pedido de Reembolso Final n.º 5. Pagamento de comparticipação. Informação n.º 

7/2016/DDOGFP/FH. (Para deliberação)______________________________________  

 ________ 2.g) Regularização de terreno na Conservatória de Registo Predial, após 

cedências de parcelas de terreno para a execução de empreitada de “Estrada Minde – 

Vale Alto”. Processo de cadastro – Área social. Informação n.º 15/2016/DDOGFP/LS. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.h) Minuta de Contrato de Financiamento Fundo Proteção dos Recursos 

Hídricos – Município de Alcanena.  __________________________________________  

 ________ 2.i) Rastreio Auditivo Gratuito – Pedido de Autorização Ocupação de via 

pública – Feira da saúde. Pedido efetuado por Acústica Médica, Lda., a 16 de março de 

2016. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 11 a 23 de março de 2016, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 14 ao Orçamento e n.º 13 às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 11 a 23 de março de 2016, no valor global 

de € 26.623,55. (Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 11 a 23 de 

março de 2016, no valor de € 42.216,00. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 11 a 23 de março de 2016; ________________________________________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 451.041,50, correspondentes às 

autorizações números 883 a 1257; ___________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 43.522,94, correspondentes às 

autorizações números 31 a 39. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 11 a 23 de março 

de 2016,  _  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 266.778,00; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 43.522,94. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Plano de Pagamento – EB1 Vila Moreira – Informação Educação n.º 7 

– 2016. (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ 3.2 – Plano de Pagamento – JI Moitas Venda. Informação Educação n.º 8 – 

2016. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 3.3 – Redução de mensalidade – JI / EB1 Vila Moreira. Informação 

Educação n.º 9 – 2016. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 3.4 – Pedido de Indemnização – Habitação Social – Informação Social n.º 

55/2016. (Para deliberação)  ________________________________________________  

 ________ 3.5 – Dívida de transporte de ambulância – Pedido de plano de pagamento. 

Informação Social n.º 58/2016. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 09/03/2016 a 24/03/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras nº. 1/2009, de Andrea Gonçalves Santos Ferreira, 

para construção de uma moradia unifamiliar, em Estreitos - Monsanto. (Para apreciação 

– caducidade do licenciamento.) ____________________________________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº. 81/2013, de Américo Nacimento Pereira, para 

regularização de um muro de vedação, em Outeiro – Monsanto. (Para apreciação – 

caducidade da aprovação do licenciamento.) ___________________________________  
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 ________ 4.4 – Pedido de reconhecimento público municipal referente às instalações 

desportivas da escola de futebol. Informação referente ao processo n.º 1191/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 03/2014/DPGOM/Empreitada Remodelação da Rede 

de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – auto de vistoria número 2 para 

efeitos de receção provisória da obra. Informação n.º 128/DPGOM/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Candidatura Pontual – CNE Agrupamento 867 Alcanena. Informação 

Associativismo n.º MC 36 – 2016. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 6.2 – Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira – Arrecadação de 

Receita de Venda de Livro. Proposta n.º 13/VMJG/2016. (Para deliberação) __________  

 ________ 6.3 – Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira – Arrecadação de 

Receita de Venda de Livro. Proposta n.º 14/VMJG/2016. (Para deliberação) __________  

 ________ 6.4 – Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira – Atribuição de 

Subsídio. Proposta n.º 15/VMJG/2016. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 6.5 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 16/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.6 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 17/VMJG/2016. (Para deliberação)  ________________________  



. Pg.7 

Reunião de 04.04.2016 

 

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e um minuto, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou os 

membros presentes se tinham alguma sugestão, comentário ou questão a colocar no 

Período antes da Ordem do Dia. _____________________________________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quatro minutos, deu-se 

início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ___________________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia vinte e um de março de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________   

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia vinte e um de março 

findo, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente colocou a presente ata a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a  ata da reunião de 

vinte e um de março de dois mil e dezasseis. ___________________________________  

 ________ 1.2 – Distribuição de Áreas/Setores de Intervenção pelos Eleitos Locais. 

Despacho número nove/P/dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) _____________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, datado de dezoito 

de janeiro de dois mil e dezasseis, no qual se redistribuem as funções pela Senhora 

Presidente e pelos Senhores Vereadores a tempo inteiro, correlacionados com as 

diferentes áreas/setores, de intervenção municipal. O despacho e quadro resumo anexo 

ao mesmo, deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ___________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.3 – ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte - Relatório de Atividades e Contas dois mil e quinze. (Para 

conhecimento) .  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Atividades e Contas dois mil e quinze, da 

ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, para 

conhecimento. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.4 – Tagusgás – Relatório de Gestão e Contas do Exercício de dois mil 

e quinze. (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião Relatório de Gestão e Contas do Exercício Relativas ao 

ano de dois mil e quinze, da Tagusgás, para conhecimento. _______________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.5 – Tagusgás - Lista dos Órgãos Sociais. (Para conhecimento). _______  
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 ________ Presente à reunião proposta conjunta dos acionistas GASRIBA, SGPS, 

Sociedade Anónima, e Galp Gás Natural Distribuição Sociedade Anónima, relativa ao 

ponto quatro da Ordem de Trabalhos da Assembleia Geral, realizada a vinte e oito de 

março de dois mil e dezasseis, na qual se propôs a eleição para o mandato de dois mil e 

dezasseis, dos seguintes membros para os órgãos sociais: _________________________  

 ________ Mesa da Assembleia Geral _______________________________________  

 ________ Presidente: - Câmara Municipal de Alcanena _________________________  

 ________ Secretário: - Câmara Municipal de Abrantes__________________________  

 ________ Secretário: - Câmara Municipal de Constância. _______________________  

 ________ Conselho de Administração _______________________________________  

 ________ Doutor  José Eduardo Marcelino Carvalho  __________________________  

 ________ Doutor Miguel Paulo Rangel Santos Henriques _______________________  

 ________ Doutora Gracinda Augusta Figueiras Raposo. ________________________  

 ________ Doutor Adelino Joaquim Melo Rodrigues. ___________________________  

 ________ Doutor Gonçalo Alexandre Guerreiro Batalha. ________________________  

 ________ (De acordo com o artigo décimo primeiro número dois, dos Estatutos da 

Sociedade, o Conselho de Administração escolhe de entre os seus membros um 

Presidente). ____  ________________________________________________________  

 ________ Conselho Fiscal. ________________________________________________  

 ________ Presidente: Câmara Municipal de Almeirim representada por Doutor Pedro 

Miguel César Ribeiro. ____________________________________________________  

 ________ Vogal: Câmara Municipal de Santarém representada por Arquiteto Luís 

Manuel Sousa Farinha. ____________________________________________________  

 ________ Vogal: ESAC & Associados, SROC, Sociedade Anónima representado por 

Doutor António Pedro Valente da Silva Coelho. ________________________________  

 ________ Vogal Suplente: Pricewaterhousecoopers & Associados – Sociedade de 

Revisores Oficiais de Contas, Limitada, Número de Identificação de Pessoa Coletiva 

cinco  zero seis seis dois oito sete cinco dois, com sede no Palácio Sottomayor, Rua 

Sousa Martins, número um – Terceiro – mil e sessenta e nove-trezentos e dezasseis 

Lisboa, inscrita na OROC – Ordem dos Revisores Oficiais de Contas com o número 

cento e oitenta e três e inscrita na CMVM -  Comissão do Mercado de Valores 

Mobiliários  com o número nove mil e setenta e sete, representada  pelo Doutor António 

Joaquim Brochado Correia, ROC – Revisor Oficial de Contas número mil e setenta e 
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seis, ou pela Doutora Ana Maria Avila de Oliveira Lopes Bertão, ROC – Revisor 

Oficial de Contas número novecentos e dois.___________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.6 – Sociedade Portuguesa de Empreendimentos – Relatório e Contas 

dois mil e quinze. (Para conhecimento)  _____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório e Contas do ano de dois mil e quinze, da 

Sociedade Portuguesa de Empreendimentos, para conhecimentos. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.7 - Propostas de “Os Verdes” aprovadas na especialidade OE – 

Orçamento de Estado dois mil e dezasseis. Informação de dezasseis de março de 

dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião email enviado pelo Grupo Parlamentar “Os Verdes” 

relativamente às propostas aprovadas na especialidade do Orçamento de Estado dois mil 

e dezasseis.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 1.8 – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena – 

Informação um/GAP/dois mil e dezasseis. (Para conhecimento)  ________________  

 ________ Presente à reunião a informação número um/GAP/dois mil e dezasseis, 

datada de trinta de março do corrente ano, a qual é do seguinte teor: ________________  

 ________ “A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) de Alcanena.___  

 ________ A CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena é uma 

instituição oficial não judiciária com autonomia funcional que visa promover os direitos 

da criança e do jovem e prevenir ou por termo a situações suscetíveis de afetar a sua 

segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento integral. ________________  

 ________ A CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena foi 

criada através da Portaria número cento e quarenta e três de vinte e seis de fevereiro de 

mil novecentos e noventa e nove - Diário da Republica número quarenta e oito mil 

cento e noventa e nove e reorganizada, mais tarde, pela Portaria número mil duzentos e 

vinte e seis-DS, de trinta de dezembro dois mil, Diário da Republica Primeira série - B, 

número trezentos. ________________________________________________________  . 

 ________ Há data da sua implementação, foi eleito Presidente da CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens, o Procurador Adjunto do Ministério Público, tendo sido 

nomeada Secretária cooptada, em representação do município a Doutora Isabel 

Carvalho, Técnica Superior de Ação Social da Câmara Municipal de Alcanena.  ______  
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 ________ Ao longo dos diferentes mandatos, cuja presidência foi sendo ocupada por 

diferentes elementos, consoante o executivo em exercício de funções na Câmara 

Municipal, a referida técnica manteve sempre o cargo de Secretária Cooptada, por 

nomeação, conforme está previsto na Lei.  ____________________________________  

 ________ A vinte e três de dezembro de dois mil e nove, foi eleita como Presidente da 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens a Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena, Fernanda Maria Pereira Asseiceira, representante do Município e 

designada como Secretária cooptada, a Técnica Isabel Carvalho, mantendo-se em 

funções até ao passado dia dezoito de fevereiro de dois mil e dezasseis. _____________  

 ________ Recentemente, através da publicação da Lei cento e quarenta e dois/dois mil 

e quinze, de oito de setembro, foram efetuadas diversas alterações à lei cento e quarenta 

e sete/noventa e nove, de um de setembro, conferindo mais competências às CPCJ´s - 

Comissões de Proteções de Crianças e Jovens, exigindo também uma maior 

disponibilidade por parte dos elementos que constituem a Comissão. _______________    

 ________ Considerando os termos acima descritos, procedeu-se à eleição da 

Presidente da Comissão de Proteção, em plenário da comissão alargada realizado no 

passado dia dezoito de fevereiro. Nesta sessão, procedeu-se à eleição da Técnica 

Superior Isabel Carvalho, como Presidente da CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens de Alcanena, em representação do Município de Alcanena e nomeada 

como Secretária cooptada, a Doutora Aurélia Antunes, representante do Ministério da 

Educação, garantindo assim uma maior disponibilidade por parte das representantes da 

Comissão para o exercício das suas funções.” __________________________________  

 ________ A informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ A Senhora Vice-Presidente prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que tinha feito 

referência ao assunto na última reunião de Câmara, devido ao que estava especificado 

na lei. Ao ler a informação, volta a referir que o que estava em causa eram os 

procedimentos, independentemente das pessoas e dos resultados. __________________  

 ________ Ainda que a informação presente à reunião, para conhecimento, pudesse 

fazer algum sentido, era do entendimento que, ao abrigo da lei, deveria ter sido 

colocado à consideração da Câmara Municipal a decisão de nomear o seu representante 
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na CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, conforme previsto na Lei. A 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens deverá funcionar com um 

representante da Câmara e, no entanto, a Câmara não nomeou qualquer representante. __  

 ________ Voltou a reforçar que, independentemente das pessoas, o desenvolvimento 

normal do processo o representante deveria ser designado pela Câmara sob pena de não 

se estar em consonância com os procedimentos desenvolvidos. ____________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente esclareceu o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues que de acordo com o ponto três, da Portaria mil duzentos e vinte e seis-

DS/dois mil, de trinta de dezembro, Presidente da Comissão de Proteção é eleito pela 

Comissão alargada, de entre todos os seus membros.” ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues deu nota de que a lei 

número cento e quarenta e dois/dois mil e quinze, de oito de setembro veio alterar a 

Portaria número cento e quarenta e cinco/noventa e nove, de vinte e seis de fevereiro, e 

na qual se institui que a CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens se deve 

adaptar à própria legislação. ________________________________________________  

 ________ Disse estar a referir-se, por exemplo, à alteração do número de anos de cada 

mandato. Voltou a referir, que não estava em causa a aplicabilidade da referida Portaria, 

mas apenas o desenvolvimento normal da representação do Município que, de acordo 

com a Portaria número cento e quarenta e cinco/noventa e nove, de vinte e seis de 

fevereiro, alterada e republicada pela Lei número cento e quarenta e dois/dois mil e 

quinze, de oito de setembro, o representante da Câmara deveria ser designado pela 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues se o que estava em causa era 

que a Senhora Presidente deveria colocar à consideração da Câmara Municipal o nome 

do representante.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que a CPCJ – 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens apesar se ter autonomia funcional, era 

constituída por representantes de várias entidades, sendo o representante da Câmara 

designado pelo Órgão Câmara Municipal e os quatro representantes da Assembleia 

Municipal, designados por este órgão. No entanto, relativamente ao representante da 

Câmara Municipal, não houvera qualquer deliberação relativamente ao assunto. _______  

 ________ A Senhora Vice-Presidente voltou a fazer referência à legislação, dizendo 

que era aos membros da Comissão Alargada que competia eleger o seu presidente. ____  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a dizer que o 

representante da Câmara deveria ser designado pela Câmara, independentemente da 

Comissão alargada o eleger como presidente. __________________________________  

 ________ Ainda que a Doutora Isabel Carvalho, no mandato anterior tivesse sido 

cooptada em sede de Comissão alargada pelos seus membros, a representante da 

Câmara fora a Presidente da Câmara, a qual fora designada em reunião de Câmara. ____  

 ________ A Senhora Vice-Presidente disse que iria registar o apontamento ainda que 

o entendimento da Presidente da Câmara, na sequência do abordado em anterior reunião 

de Câmara, fora de trazer à reunião uma informação a enquadrar a eleição da Doutora 

Isabel Carvalho.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que, 

relativamente ao assunto, na ata da última reunião de Câmara estava bem explícito o 

que se pretendia, salientando a dignificação que se devia dar à CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens, pela sua significativa importância. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de catorze a vinte e quatro de março de dois mil 

e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) __________________________   

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. 

Declarações emitidas de acordo com o artigo décimo quinto da Lei oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro – Adenda à Informação SGFPCO – Subunidade 

de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental quinze/dois mil e 

dezasseis. Informação SGFPCO – vinte e dois/dois mil e dezasseis (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada epígrafe que vem completar a 

adenda à informação SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental quinze/dois mil e dezasseis, datada de vinte e nove de janeiro de 

dois mil e dezasseis, relativamente às Declarações emitidas de acordo com o artigo 

décimo quinto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro (LCPA), a 

qual foi presente à reunião de Câmara número quatro, realizada a quinze de fevereiro de 

dois mil e dezasseis, e sessão da Assembleia Municipal número um, realizada a vinte e 

seis de fevereiro de dois mil e dezasseis. ______________________________________    

 ________ A adenda agora presente à reunião diz respeito a recebimentos em atraso 

que apenas foram detetados com a elaboração dos procedimentos contabilísticos de fim 

de ano, tendentes à elaboração do documento de prestação de contas. _______________  

 ________ Na informação não constava referência às dívidas existentes nas seguintes 

classificações económicas: _________________________________________________  

 ________ Classificação económica zero sete zero dois zero um um zero – Aluguer de 

Espaços e equipamentos – diversos: Valor total de dois mil setecentos e trinta e três 

euros e setenta e cinco cêntimos, valores que remontam a dois mil e cinco/dois mi e seis 



. Pg.15 

Reunião de 04.04.2016 

 

relativos a patrocínios pedidos e assumidos pelas entidades na revista de Cicloturismo e 

que nunca deram entrada nos cofres do município; ______________________________  

 ________ Classificação económica zero sete zero dois zero nove nove nove – Serviços 

Específicos da Autarquia – outros: Valor total de dois mil trezentos e cinco euros e 

cinquenta e um cêntimos; __________________________________________________  

 ________ Classificação económica zero sete zero dois nove nove nove nove – outros 

serviços: Valor total de mil seiscentos e oitenta e dois euros e oitenta e quatro cêntimos;  

 ________ Deste modo no final do ano de dois mil e quinze encontram-se em divida ao 

Município, o valor total de quinhentos e oitenta e um mil quatrocentos e setenta euros e 

trinta e um cêntimos, conforme evidenciado no respetivo mapa de execução orçamental 

da receita.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Nesse sentido propõe-se que a presente informação seja anexa aos 

respetivos documentos de prestação e contas, retificando assim a informação constante 

na informação acima mencionada. ___________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal 

para conhecimento. _______________________________________________________  

 ________ Publicitar no sítio da internet do Município e anexar aos documentos do 

relatório e contas do ano de dois mil e quinze. __________________________________  

 ________ 2.c) Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, incluindo os de 

corrupção e infrações conexas. Relatórios de Monitorização do ano dois mil e 

quinze. (Para conhecimento). _____________________________________________   

 ________ Presente à reunião o Relatório de Monitorização do ano de dois mil e quinze 

referente ao Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e 

infrações conexas do Município de Alcanena. __________________________________  

 ________ O Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão foi aprovado em reunião de 

Câmara realizada a vinte e um de dezembro de dois mil e nove, na sequência da 

recomendação número um/dois mil e nove, do Conselho de Prevenção da corrupção, 

publicado no Diário da República Segunda Série, número cento e quarenta, de vinte e 

dois de julho de dois mil e nove. Pressupõe-se, nessa mesma recomendação (alínea d)), 

que é necessário elaborar-se um relatório anual sobre a execução do Plano, onde se 

avalie o cumprimento do plano e aplicação das medidas propostas para supressão de 

riscos previamente identificados. ____________________________________________  
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 ________ O Relatório de monitorização deixa-se aqui por reproduzido e fica 

arquivado no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente informou que o relatório fora já enviado às 

entidades competentes. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.d) Dissolução da Empresa de Melhoramentos de Alcanena, Sociedade 

Anónima – Crédito registado em nome do ex-Presidente da Câmara. (Para 

deliberação)  __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o assunto mencionado em epígrafe, relacionado com a 

dissolução da Empresa de Melhoramentos, Sociedade Anónima – crédito registado em 

nome do ex-Presidente da Câmara. __________________________________________  

 ________ Refere-se na comunicação enviada a vinte e um de março de dois mil e 

dezasseis, pela Empresa Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados SROC, 

Limitada, que o débito de cento e trinta e sete mil e cinquenta euros e treze cêntimos 

efetuado ao ex-Presidente da Câmara Municipal e também da ex-EMA – Empresa de 

Melhoramentos de Alcanena, Empresa Municipal resulta de faturas que não foram 

aceites  pela fiscalização da obra e que não estavam em condições de ser pagas, bem 

como relativamente a faturas pagas  duas vezes. ________________________________  

 ________ Mais se refere que as duas situações foram insuscetíveis de serem sanadas 

pelo ex-Presidente, na medida em que a empresa fornecedora entrou em processo de 

insolvência, vindo posteriormente a ser declarada falida. _________________________  

 ________ Dado que a decisão judicial considerou ser devido o pagamento à CGD – 

Caixa Geral de Depósitos, Sociedade Anónima das faturas, consideram que as faturas 

podem ser assumidas e contabilizadas como investimento. ________________________  

 ________ Sobre o assunto foi solicitada consulta jurídica referência CMA catorze 

ponto dezasseis, a qual concorda com os fundamentos da proposta apresentada pela 

Sociedade Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, SROC, Limitada, passando a 

qualificar o crédito como investimento. _______________________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Propôs que se deliberasse no sentido de se anular os registos contabilísticos 

existentes e considerá-los como investimento. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que entendeu, da 

leitura do parecer jurídico e da proposta do ROC – Revisor Oficial de Contas, que se 
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tratava de valores já pagos na sua totalidade e que apenas aquilo que vinha à deliberação 

era o reconhecimento do valor como investimento. Questionou, também, se a totalidade 

das faturas seria incluído no investimento do imóvel. ____________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente confirmou que todo o valor era enquadrado no 

imóvel do Cine-Teatro. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues lamentou a décalage de 

tempo desde a deliberação do Supremo Tribunal de dois mil e quinze e a presença do 

assunto à reunião. Em consonância com alguns considerandos do jurista, causou-lhe 

estranheza a forma como foi feita a contabilização do investimento, principalmente a 

pessoalização do investimento.______________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Anular os registos 

contabilísticos em nome do ex-Presidente da Câmara, sendo o valor de cento e trinta e 

sete mil oitocentos e trinta e nove euros e treze cêntimos contabilizados como 

investimento. __  ________________________________________________________  

 ________ 2.e) Apoio ao JAC – Juventude Amizade e Convívio – Apresentação de 

Documentos Comprovativos de Despesa efetuada. Informação dezasseis/contab/ 

dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que na sequência do pedido de apoio formalizado pelo JAC – Juventude, Amizade e 

Convívio, no sentido de atribuir uma comparticipação financeira no valor de mil euros, 

para fazer face a despesas com a intervenção efetuada na cobertura da Sede desta 

coletividade, devido a problemas de infiltração e humidade, conforme Proposta número 

sessenta e seis/P/dois mil e quinze, presente e aprovada em reunião do Executivo de 

dezasseis de novembro de dois mil e quinze, importa referir o seguinte:  _____________  

 ________ - Foi solicitado a esta entidade a apresentação dos documentos 

comprovativos da realização da despesa supra indicada, para legalização da respetiva 

ordem de pagamento; _____________________________________________________  

 ________ - A entidade justificou apenas parte do valor aprovado, tendo apresentado o 

seguinte documento: ______________________________________________________  

 ________ Fatura da Rolineves, Limitada, com a referência FA dois mil e quinze/cento 

e noventa e nove, datada de seis de agosto do corrente ano, no valor de seiscentos e 

onze euros e trinta e um cêntimos; ___________________________________________  
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 ________ - Face ao documento apresentado, coloca-se à consideração superior a 

regularização do apoio apenas no valor justificado, ou seja, de seiscentos e onze euros e 

trinta e um cêntimos. _____________________________________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento do assunto, dizendo que, 

após ter sido requerida justificação dos valores solicitados pela associação só foi 

comprovado, contabilisticamente, o valor de seiscentos e onze euros e trinta e um 

cêntimos e daí ser esse valor cuja atribuição se estava em condições de aprovar. _______  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou do uso da palavra, 

dizendo que, independentemente do seu sentido de voto ser favorável à atribuição do 

apoio de seiscentos e onze euros e trinta e um cêntimos, referiu que o assunto fora já 

agendado para uma reunião realizada em fevereiro do corrente ano e fora retirado para 

se reunir mais esclarecimentos. Nessa reunião, a informação vinha acompanhada de 

pareceres e despachos, sendo que passou para esta reunião com menos pareceres e 

despachos que nessa altura. ________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, quando a proposta fora apresentada e aprovada em reunião 

de Câmara de dezasseis de novembro de dois mil e quinze, já existia despesa efetuada 

de acordo com os contactos trocados entre a Presidente da Câmara e o Presidente da 

Associação, tendo sido deliberada a atribuição de mil euros. ______________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente esclareceu que se solicitou ao JAC – 

Juventude, Amizade e Convívio os comprovativos de pagamento e respetiva faturação 

que, de acordo com o parecer técnico, o JAC – Juventude, Amizade e Convívio teria 

enviado elementos que não foram considerados. Daí ter sido revista a questão e o 

enquadramento da atribuição do apoio. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que tais averiguações 

deveriam ter ocorrido na altura em que a proposta fora presente à reunião de Câmara, 

evitando-se situações como aquela que estava a ocorrer. __________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente disse que o trabalho existiu, houve boa 

intenção de apoiar o JAC – Juventude, Amizade e Convívio mas era necessário atender-

se ao enquadramento legal. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que do que entendeu 

foram adquiridos os materiais e a mão de obra foi realizada pelos associados. No 

entanto, não o escandalizava que fossem considerados os mil euros, pois foi o trabalho 

dos associados, em edifício propriedade do município, foi efetuado em prol da 

preservação do património municipal. ________________________________________  
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 ________ Não havendo mais questões, a Senhora Vice-Presidente colocou o assunto 

à votação.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Revogar a deliberação tomada 

no ponto seis ponto dois da reunião de Câmara de dezasseis de novembro de dois mil e 

quinze, relativamente à atribuição de apoio de mil euros ao JAC – Juventude, Amizade 

e Convívio, para fazer face a despesas tidas com a reparação da cobertura da sede da 

associação, edifício propriedade do Município. _________________________________  

 ________ Deliberado atribuir um apoio de seiscentos e onze euros e trinta e um 

cêntimos, conforme valor apresentado nos referidos documentos de despesa. _________  

 ________ 2.f) Programa Operacional Valorização do Território – Operação 

CENTRO – ZERO SETE mil cento e vinte e cinco- FEDER – zero zero seis mil e 

zero zero um. Remodelação do Centro Ciência Viva do Alviela. Pedido de 

Reembolso Final número cinco. Pagamento de comparticipação. Informação 

número sete/dois mil e dezasseis/DDOGFP/FH. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento da entrada nos cofres do Município da receita de cento e oito mil 

seiscentos e um euros e relativa ao quinto Pedido de Pagamento da Operação Centro – 

Zero sete – mil cento e vinte e cinco - FEDER – zero zero seis zero zero um – 

Remodelação do Centro Ciência Viva do Alviela, ao abrigo do Programa Operacional 

Regional do Centro – Mais Centro, no âmbito do QREN - Quadro de Referência 

Estratégica Nacional dois mil e sete – dois mil e treze. ___________________________   

 ________ Dado que a operação é executada pelo Município de Alcanena e pela 

Associação Centro Ciência Viva do Alviela, o Município de Alcanena, enquanto 

promotor da candidatura, recebe o financiamento, devendo proceder à transferência do 

valor correspondente ao financiamento do investimento executado pela Associação 

Centro Ciência Viva do Alviela._____________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a arrecadação da receita de cento e oito mil 

seiscentos e um euros e a transferência de quarenta e três mil seiscentos e vinte e cinco 

euros e vinte e seis cêntimos para a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, 

referente à comparticipação da despesa apresentada por esta associação no quinto 

pedido de pagamento. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 2.g) Regularização de terreno na Conservatória de Registo Predial, 

após cedências de parcelas de terreno para a execução de empreitada de “Estrada 

Minde – Vale Alto”. Processo de cadastro – Área social. Informação número 

quinze/dois mil e dezasseis/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, relativamente à 

regularização de terreno na Conservatória do Registo Predial, após cedências de 

parcelas de terreno para a execução da empreitada de “Estrada Minde - Vale-Alto”. 

Processo de cadastro – área social. ___________________________________________  

 ________ Informa-se que a Câmara, na sua reunião realizada no dia vinte e sete de 

setembro de dois mil e dez deliberou aceitar a cedência de uma parcela de terreno, 

necessária para a execução da empreitada mencionada em assunto, com cento e 

quarenta virgula trinta e cinco metros quadrados, a desanexar do prédio rústico 

denominado “Lagoa”, inscrito, ao tempo, na matriz predial sob o artigo quinhentos e 

onze, Secção E, da Freguesia de Minde, concelho de Alcanena, descrito na 

Conservatória do Registo Predial, sob o número quinhentos e trinta e quatro da 

mencionada freguesia. ____________________________________________________  

 ________ Deliberou também suportar as despesas de regularização das áreas dos 

terrenos, quer no cadastro, quer na Conservatória do Registo Predial. _______________  

 ________ Feita a regularização no cadastro e tendo sido já emitida a caderneta predial 

rústica, importa agora efetuar a regularização na Conservatória do Registo Predial. ____  

 ________ Pela nova matriz, a que coube o artigo quinhentos e noventa e quatro, 

Secção E da Freguesia de Minde, após análise do processo verificou-se que a AT – 

Autoridade Tributária e Aduaneira/ Direção Geral do Território – Delegação Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo, procedeu à desanexação das áreas sociais correspondentes 

quer à área cedida para a empreitada mencionada em assunto (cento e quarenta 

metros quadrados) quer à área que já havia sido integrada na estrada ali existente 

(duzentos e dez metros quadrados). Foi assim desanexada a área total de cento e 

quarenta metros quadrados mais duzentos e dez metros quadrados igual a 

trezentos e cinquenta metros quadrados. ____________________________________  

 ________  Assim, apesar da Câmara e Assembleia Municipal terem já tomado as 

respetivas deliberações sobre a parcela cedida para a empreitada mencionada em 

assunto, o certo é que se verifica ser necessário deliberar pelos órgãos competentes 

sobre a área social que já integrava a estrada e que não havia sido considerada, situação 
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que foi agora verificada pelos serviços da Direção Geral do Território, e portanto 

superveniente ao desenvolvimento do processo até à data. ________________________  

 ________ Apresenta-se de seguida o quadro abaixo sobre as áreas sociais,  ________  
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 ________ A Câmara e Assembleia Municipal tomaram já as respetivas deliberações 

sobre a parcela cedida para a empreitada de “ Estrada de Minde – Vale-Alto”. Contudo, 

para regularização na Conservatória do Registo Predial, verifica-se ser necessário 

deliberar pelos órgãos competentes sobre a área social que já integrava a estrada e que 

não havia sido considerada. ________________________________________________  

 ________ Propõe-se que Câmara delibere: _________________________________  

 ________  1 - Aceitar expressamente a área cedida para execução da referida 

empreitada, considerando, agora, a correção efetuada pela Direção Geral do 

Território – Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, e bem assim a área que já 

havia sido integrada na estrada ali existente, e cuja correção não foi feita, em devida 

altura, tudo nos termos da alínea j) do número um do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; relativamente ao prédio 
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inscrito na matriz quinhentos e noventa e quatro, Secção E, da freguesia de Minde, 

descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número quinhentos e trinta e quatro, 

com área cedida de cento e quarenta metros quadrados e área social que já integrava a 

estrada, de duzentos e dez metros quadrados, num total de trezentos e cinquenta metros 

quadrados.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2 - Submeter o assunto à Assembleia Municipal para que aquele Órgão 

delibere autorizar, expressamente, a afetação ao domínio público da área na sua 

totalidade (trezentos e cinquenta metros quadrados), pois, embora exista já deliberação 

sobre a área cedida para execução da referida empreitada, deverá considerar-se, 

também, agora a correção efetuada pela Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 

com a área que já havia sido integrada na estrada ali existente, e cuja correção não foi 

efetuada, em devida altura, tudo nos termos da alínea q) do número um, do artigo 

vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  _    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado aceitar expressamente 

as área cedida para execução da referida empreitada, considerando, agora, a correção 

efetuada pela Direção Geral do Território – Delegação Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo, sobre a área que já havia sido integrada na estrada ali existente, e cuja correção 

não foi feita, em devida altura, tudo nos termos da alínea j) do número um do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

isto, relativamente ao prédio inscrito na matriz sob o artigo quinhentos e noventa e 

quatro, Secção E, da freguesia de Minde, descrito na Conservatória do Registo Predial, 

sob o número quinhentos e trinta e quatro, com área cedida de cento e quarenta metros 

quadrados e área social que já integrava a estrada, de duzentos e dez metros quadrados, 

num total de trezentos e cinquenta metros quadrados. ____________________________    

 ________ - Submeter o assunto à Assembleia Municipal para que aquele Órgão 

delibere autorizar, expressamente, a afetação ao domínio público da área na sua 

totalidade (trezentos e cinquenta metros quadrados), pois, embora exista já deliberação 

sobre a área cedida para execução da referida empreitada, deverá considerar-se, 

também, agora, a correção efetuada pela Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 

com a área que já havia sido integrada na estrada ali existente, e cuja correção não foi 

feita, em devida altura efetuada, tudo nos termos da alínea q) do número um, do artigo 

vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   _  

 ________ 2.h) Minuta de Contrato de Financiamento Fundo Proteção dos 

Recursos Hídricos – Município de Alcanena.  ________________________________  
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 ________ Presente à reunião, para aprovação, minuta de contrato de financiamento a 

celebrar entre o Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos e o Município de Alcanena, 

referente ao projeto de Intervenção número FPRH/zero zero zero um/ segunda/dois mil 

e onze – “Estabilização do Talude Rochoso e Controlo da Erosão das Margens do Rio 

Alviela na Zona da Praia Fluvial dos Olhos de Água”, para efeitos de financiamento.___  

 ________ O projeto de intervenção foi homologado a dois de março de dois mil e 

dezasseis por despacho de Sua Excelência O Ministro do Ambiente. ________________  

 ________ O montante total a financiar pelo FPRH - Fundo Proteção dos Recursos 

Hídricos é de duzentos e dez mil novecentos e noventa e cinco euros, correspondente a 

um financiamento de cem por cento. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de contrato 

de financiamento a celebrar entre o FPRH - Fundo Proteção dos Recursos Hídricos e o 

Município de Alcanena, para o projeto de intervenção número FPRH/zero zero zero 

um/segunda/dois mil e onze – “Estabilização do Talude Rochoso e Controlo da Erosão 

das Margens do Rio Alviela, na Zona da Praia Fluvial dos Olhos de Água.” __________  

 ________ O montante total a financiar pelo FPRH - Fundo Proteção dos Recursos 

Hídricos é de duzentos e dez mil novecentos e noventa e cinco euros, correspondendo a 

um financiamento de cem por cento. _________________________________________  

 ________ 2.i) Rastreio Auditivo Gratuito – Pedido de Autorização Ocupação de 

via pública – Feira da saúde. Pedido efetuado por Acústica Médica, Limitada, a 

dezasseis de março de dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião email datado de dezasseis de março de dois mil e 

dezasseis, no qual a Acústica Médica (Hidden Hearing Portugal) solicita autorização 

para ocupação da via pública, para realização de rastreios ao colesterol, glicémia, tensão 

arterial e auditivo, gratuitos, no Largo dos Bombeiros, em Alcanena, dia quinze de abril, 

das nove às dezoito horas. Solicitam, igualmente, isenção do pagamento de taxas. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a ocupação da via 

pública, no Largo dos Bombeiros, em Alcanena, no próximo dia quinze de abril, das 

nove às dezoito horas, para realização de rastreios ao colesterol, glicémia, tensão arterial 

e auditivo, gratuitos, realizados pela a Acústica Médica (Hidden Hearing Portugal), 

isentando-se a entidade do pagamento das taxas aplicáveis por se tratar de uma ação de 

saúde gratuita. __  ________________________________________________________  
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 ________ 2 j) Tesoureira – Informação DDOGFP/RH número treze/dois mil e 

dezoito (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento que, no passado dia dezoito de março de dois mil e dezasseis, o Serviço 

de Recursos Humanos desta autarquia rececionou um e-mail da DGAL – Direção Geral 

das Autarquias Locais, referenciado em assunto: “Procedimento Concursal para 

recrutamento de técnicos superiores – reserva de recrutamento – Vânia Rita Calado 

Mau”, informando que a trabalhadora Vânia Rita Calado Mau, Assistente Técnica, em 

regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 

provimento definitivo e em exercício de funções na Tesouraria desta Câmara, iria ser 

provida na sequência de Procedimento Concursal para Recrutamento de cinco Técnicos 

Superiores – Reserva de Recrutamento, no Mapa de Pessoal da Direção-Geral das 

Autarquias Locais (DGAL) com inicio de contrato de trabalho em funções públicas a 

partir do dia um de Abril de dois mil e dezasseis, inclusive. _______________________  

 ________ Por ofício que entrou no Serviço de Recursos Humanos, no dia vinte e dois 

de março, registado sob o número oitocentos e vinte e seis, a trabalhadora Vânia Rita 

Calado Mau, informou a Excelentíssima Senhora Presidente, tendo presente o e-mail 

enviado pela DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais, que tinha aceite o lugar de 

trabalho naquele organismo, ao qual tinha concorrido, no âmbito do concurso publicado 

no Diário da República, número cento e onze, de nove de junho de dois mil e quinze – 

Aviso número seis mil trezentos e quarenta e quatro/dois mil e quinze da Direção-Geral 

das Autarquias Locais. Mais informou que, iniciaria funções no referido organismo, a 

partir do dia um de abril de dois mil e dezasseis, considerando ser, um desafio de 

carreira que não poderia recusar. ____________________________________________  

 ________ No dia vinte e dois de março a Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental e o Serviço de Recursos Humanos reuniram com a 

Sr. Presidente da Câmara a fim de aferir, junto dos recursos humanos, pertencentes à 

carreira de assistente técnico, o que melhor reunia perfil para assegurar as funções 

inerentes à Gestão da Tesouraria Municipal – Tesoureira.  ________________________  

 ________ O Dirigente Intermédio da Subunidade – Doutor Carlos Patrocínio sugeriu 

que, numa primeira fase se deveria questionar o interesse de ocupação do lugar de 

tesoureira junto da substituta da Tesoureira Maria José Ferreira Rodrigues e 

posteriormente, caso a mesma não manifestasse interesse questionar a trabalhadora 

Joana Catarina Viegas dos Santos, assistente técnica. ____________________________  
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 ________ As duas trabalhadoras manifestaram que não sentiam condições para 

assumir aquela responsabilidade a título definitivo, considerando que tinham ambições 

diferentes daquelas que o cargo exige diariamente (pessoais e profissionais).  _________  

 ________ No entanto, poderiam fazê-lo em regime de substituição nas faltas e 

impedimentos da tesoureira. ________________________________________________  

 ________ No passado dia, trinta de março de dois mil e dezasseis, o trabalhador 

Renato Lobo, pertencente à carreira de assistente técnico desta autarquia por via da 

consolidação da mobilidade e em exercício de funções no Serviço de Informática, 

manifestou por escrito a vontade para ocupar o lugar de Gestão da Tesouraria que, 

entretanto iria vagar, considerando que no seu ver as funções se encaixavam em 

matérias por si estudadas no terceiro ano de Informática de Gestão e que tinha vontade 

de aprender e assimilar novas tarefas, assim como, o sentido de responsabilidade 

inerente ao lugar, poderia dar o melhor contributo no desempenho das funções de 

tesoureiro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ No passado dia trinta e um de março de dois mil e dezasseis, a trabalhadora 

Margarida Alexandre Monteiro, assistente técnica em exercício de funções no Serviço 

de Expediente dirigiu-se ao Serviço de Recursos Humanos, manifestando a vontade de 

ocupar o lugar de Gestão da Tesouraria, considerando que se sentia responsável e via 

possibilidade de evolução profissional.  _______________________________________  

 ________ Tendo em consideração a exposição efetuada nos factos, o enquadramento 

legal, a manifestação de vontade da própria e a aceitação por parte do Dirigente da 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, a opção de 

escolha que menos impacto tem no funcionamento dos serviços da Câmara Municipal 

de Alcanena é a nomeação da trabalhadora Margarida Alexandre Monteiro para 

assumir a função de Gestão da Tesouraria – Tesoureira. __________________________  

 ________ Sobre o assunto, a Senhora Presidente emitiu o Despacho número quarenta e 

sete/P/dois mil e dezasseis, o qual é do seguinte teor: ____________________________  

 ________ “No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do número  dois, 

do artigo trigésimo quinto, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, decidir todos os assuntos relacionados com a gestão e direção dos 

recursos humanos, afetos aos serviços do Município; ____________________________  

 ________ Considerando: ________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 04.04.2016 

26 

 ________ Que, a trabalhadora Vânia Rita Calado Mau aceitou ser provida à presente 

data, no Mapa de Pessoal da DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais, como 

Técnica Superior, deixando as funções de Gestão da Tesouraria Municipal; __________  

 ________ Que a Tesouraria Municipal estava provida de uma Tesoureira – Vânia Rita 

Calado Mau e de uma substituta, Maria José Ferreira Rodrigues, ambas assistentes 

técnicas; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, a trabalhadora Maria José Ferreira Rodrigues assistente técnica, 

apresenta disponibilidade para dar continuidade à Gestão da Tesouraria Municipal em 

regime de substituição;  ___________________________________________________  

 ________ A informação DDOGFP/RH número treze/dois mil e dezasseis, datada de 

hoje mesmo e todos os considerandos nela explanados; __________________________  

 ________ Determino,  ___________________________________________________  

 ________ A nomeação provisória até ao limite máximo de noventa dias, da 

trabalhadora Maria José Ferreira Rodrigues para assumir a Gestão da Tesouraria 

Municipal a tempo inteiro; _________________________________________________  

 ________ Que, no período de nomeação provisória seja dada formação a tempo 

inteiro, no posto de trabalho – Tesouraria, à trabalhadora Margarida Alexandre 

Monteiro, passando a mesma, no referenciado período, a substituir a trabalhadora Maria 

José Ferreira Rodrigues nas suas férias, faltas e impedimentos; ____________________  

 ________ Após, o limite máximo de noventa dias e verificando-se que a trabalhadora 

Margarida Alexandre Monteiro, detém o perfil adequado para o exercício da função e se 

adaptou à mesma, será investida da nova função assumido a Gestão da Tesouraria 

Municipal, a tempo inteiro, passando a trabalhadora Maria José Ferreira Rodrigues a 

assumir as responsabilidades que já vinha assumindo, enquanto sua substituta. ________  

 ________ A atividade de Gestão de Tesouraria Municipal é uma atividade que se 

pauta por princípios de rigor, responsabilidade e competência assumindo ambas as 

trabalhadoras nomeadas os valores e regras que o serviço exige. ___________________  

 ________ Às trabalhadoras é devido abono para falhas, nos termos e montante 

legalmente previsto. ______________________________________________________  

 ________ O presente Despacho deverá ir a aprovação do Órgão Executivo e ser 

publicitado nos termos do disposto no artigo quinquagésimo sexto, Anexo Um, da lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze setembro.” _______________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento do assunto. ___________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a nomeação 

provisória até ao limite máximo de noventa dias, da trabalhadora Maria José Ferreira 

Rodrigues para assumir a Gestão da Tesouraria Municipal a tempo inteiro; ___________    

 ________ Que, no período de nomeação provisória seja dada formação a tempo 

inteiro, no posto de trabalho – Tesouraria, à trabalhadora Margarida Alexandre 

Monteiro, passando a mesma, no referenciado período, a substituir a trabalhadora Maria 

José Ferreira Rodrigues nas suas férias, faltas e impedimentos; ____________________   

 ________ Após o limite máximo de noventa dias, e verificando-se que a trabalhadora 

Margarida Alexandre Monteiro, detém o perfil adequado para o exercício da função e se 

adaptou à mesma, será investida da nova função assumido a Gestão da Tesouraria 

Municipal, a tempo inteiro, passando a trabalhadora Maria José Ferreira Rodrigues a 

assumir as responsabilidades que já vinha assumindo, enquanto sua substituta. ________  

 ________ Mais, foi aprovado informar as Instituições Bancárias respetivas de que, 

para movimentar as contas desta Câmara Municipal, são necessárias duas assinaturas, 

nomeadamente: _  ________________________________________________________  

 ________ - Da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira ou da Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, Vice-

Presidente e outra das funcionárias: __________________________________________  

 ________ - Maria José Ferreira Rodrigues – Assistente Técnica; __________________  

 ________ - Margarida Alexandre Monteiro – Assistente Técnica. _________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período de onze a vinte e três de março de dois mil e 

dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: __  

 ________ - Alteração número catorze ao Orçamento e número treze às Grandes 

Opções do Plano; (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número catorze ao Orçamento e a alteração 

número treze às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual de Investimento e 

Actividades mais Relevantes, a que a referida listagem diz respeito. ________________  
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 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de onze a vinte e três de março de 

dois mil e dezasseis, no valor global de vinte e seis mil seiscentos e vinte e três euros 

e cinquenta e cinco cêntimos. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de onze a vinte 

e três de março de dois mil e dezasseis, no valor de quarenta e dois mil duzentos e 

dezasseis. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara da presente 

relação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de onze a vinte e três de março de dois mil e dezasseis; _________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e cinquenta e 

um mil e quarenta e um euros e cinquenta cêntimos, correspondentes às 

autorizações números oitocentos e oitenta e três a mil duzentos e cinquenta e sete; _  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e três mil 

quinhentos e vinte e dois euros e noventa e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números trinta e um a trinta e nove. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de onze a vinte e 

três de março de dois mil e dezasseis,  ______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e sessenta e seis mil 

setecentos e setenta e oito euros; ___________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e três mil 

quinhentos e vinte e dois euros e noventa e quatro cêntimos. (Para conhecimento) _  
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 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente da Câmara, deu conhecimento de que o resumo 

Diário de Tesouraria do dia um de abril de dois mil e dezasseis, acusa um saldo de 

quinhentos e quarenta e três mil duzentos e oitenta e oito euros e dezassete cêntimos, 

sendo trezentos e setenta e sete mil cento e sessenta e dois euros e vinte e dois cêntimos 

de Operações Orçamentais e cento e sessenta e seis mil cento e vinte e cinco euros e 

noventa e cinco cêntimos, de Operações de Tesouraria. __________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL. ____  

 ________ 3.1 – Plano de Pagamento – Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

de Vila Moreira – Informação Educação número sete-dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a encarregada de educação de uma aluna que frequenta a Escola do Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico de Vila Moreira, solicitar, a doze de fevereiro de dois mil e 

dezasseis, plano de pagamento em prestações de dívida do serviço de almoço da aluna 

referida. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Solicita o pagamento da dívida de cento e noventa e três euros e noventa e 

dois cêntimos, em oito prestações mensais, com início no mês de março. ____________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborado relatório social por Técnica da DDHS – 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, datado de dezoito de fevereiro passado, 

no qual propõe o deferimento do pagamento da dívida em oito prestações, atendendo à 

situação social do agregado familiar. _________________________________________  

 ________ Na informação Educação número sete-dois mil e dezasseis, datada de 

dezasseis de março de dois mil e dezasseis, sugere-se: ___________________________  

 ________ - Possibilidade deste Agregado Familiar efetuar o pagamento da dívida ao 

Município, em oito prestações, com o valor unitário de vinte e quatro euros e vinte e 

quatro cêntimos;   ________________________________________________________  

 ________ - Cada prestação seja paga até ao dia oito de cada mês, iniciando-se a 

primeira após aprovação do presente pedido;___________________________________  

 ________ - Na última prestação seja acrescido o valor total dos juros; ______________  

 ________ - Seja suspenso o pagamento da mensalidade, até finalizar o pagamento de 

todas as prestações do referido plano. ________________________________________  

 ________ - No final do pagamento das prestações será efetuada nova avaliação social 

do agregado familiar. _____________________________________________________  

 ________ O plano de pagamento da dívida iniciar-se-á em abril do corrente ano. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pedido de 

pagamento em prestações de dívida de serviço de almoço de uma aluna que frequenta a 

Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Vila Moreira. O valor da dívida, de cento 

e noventa e três euros e noventa e dois cêntimos, será pago em oito prestações mensais, 

de vinte e quatro euros e vinte e quatro cêntimos cada, com início no mês de abril, a 
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liquidar até ao dia oito de cada mês, conforme requerimento apresentado pela 

encarregada de educação. __________________________________________________  

 ________ Na última prestação  será acrescido o valor total dos juros devidos. _______  

 ________ Mais foi aprovado suspender-se o pagamento da mensalidade, até se 

finalizar o pagamento de todas as prestações, ao abrigo do artigo décimo do Despacho 

Conjunto número trezentos/noventa e sete (segunda série), de nove de setembro. ______  

 ________ 3.2 – Plano de Pagamento – Jardim Infância Moitas Venda. Informação 

Educação número oito – dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a encarregada de educação de dois alunos que frequentam o Jardim de Infância 

de Moitas Venda, solicitar, a dezoito de fevereiro de dois mil e dezasseis, plano de 

pagamento em prestações de dívida relativa ao serviço da componente de Apoio à 

Família dos alunos referidos. _______________________________________________    

 ________ Solicita o pagamento da dívida de duzentos e dezoito euros e cinquenta e 

cinco cêntimos, em seis prestações mensais, com início no mês de março. ___________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborado relatório social por Técnica da DDHS – 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, datado de dezoito de fevereiro passado, 

no qual propõe o deferimento do pagamento da dívida em seis prestações, atendendo à 

situação social do agregado familiar. _________________________________________  

 ________ Na informação Educação número oito-dois mil e dezasseis, datada de 

dezasseis de março de dois mil e dezasseis, sugere-se: ___________________________  

 ________ - Possibilidade deste Agregado Familiar efetuar o pagamento da dívida ao 

Município, em seis prestações, com o valor unitário de trinta e seis euros e quarenta e 

três cêntimos;  __  ________________________________________________________  

 ________ - Cada prestação seja paga até ao dia oito de cada mês, iniciando-se a 

primeira após aprovação do presente pedido;___________________________________  

 ________ - Na última prestação seja acrescido o valor total dos juros; ______________  

 ________ - Seja suspenso o pagamento da mensalidade, até finalizar o pagamento de 

todas as prestações do referido plano. ________________________________________  

 ________ - No final do pagamento das prestações será efetuada nova avaliação social 

do agregado familiar. _____________________________________________________  

 ________ - O plano de pagamento da dívida iniciar-se-á em abril do corrente ano. ____  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada o pedido de 

pagamento em prestações de dívida de serviço de componente de apoio à família de dois 

alunos que frequentam o Jardim de Infância de Moitas Venda. O valor da dívida, de 

duzentos e dezoito euros e cinquenta e cinco cêntimos cada, será pago em seis 

prestações mensais, de trinta e seis euros e quarenta e três cêntimos com início no mês 

de abril, a liquidar até ao dia oito de cada mês, conforme requerimento apresentado pela 

encarregada de educação. __________________________________________________    

 ________ Na última prestação será acrescido o valor total dos juros devidos. ________  

 ________ Mais foi aprovado suspender-se o pagamento da mensalidade, até se 

finalizar o pagamento de todas as prestações, ao abrigo do artigo décimo do Despacho 

Conjunto número trezentos/noventa e sete (segunda série), de nove de setembro. ______  

 ________ 3.3 – Redução de mensalidade – Jardim Infância/ Escola do Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico Vila Moreira. Informação Educação número nove – dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual informam 

que veio a encarregada de educação de uma criança que frequenta o Jardim de Infância 

de Vila Moreira e outra que frequenta a Escola do Ciclo do Ensino Básico, também de, 

Vila Moreira solicitar apoio na comparticipação das mensalidades do serviço de 

Almoço e Prolongamento, dos seus educandos, por dificuldades económicas. _________  

 ________ Mais informam que a encarregada de educação solicitara, em tempos, plano 

de pagamento de dívida, o qual foi cumprido na sua totalidade e nas datas acordadas. __  

 ________ Foi elaborado relatório social, datado de vinte e seis de outubro de dois mil 

e quinze, que confirma as dificuldades económicas do agregado familiar, pelo que se 

propõe, na informação Educação número nove-dois mil e dezasseis, que a sua educanda 

que frequenta a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Vila Moreira passe a ter 

Escalão A e o educando que frequenta o Jardim de Infância de Vila Moreira passe a 

pagar cinco euros pelo serviço de almo e cinco euros pelo serviço de prolongamento. __   

 ________ A Senhora Vice-Presidente da Câmara fez um enquadramento do 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a redução de 

mensalidade do serviço de Almoço e do Serviço de Prolongamento de uma criança que 

frequenta o Jardim de Infância de Vila Moreira e passagem do Escalão B para o Escalão 

A de uma criança que frequenta a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Vila 
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Moreira, conforme disposto no artigo décimo do Despacho conjunto número 

trezentos/noventa e sete, de nove de setembro. _________________________________  

 ________ 3.4 – Pedido de Indemnização – Habitação Social – Informação Social 

número cinquenta e cinco/dois mil e dezasseis. (Para deliberação)  ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Na sequência do solicitado pelo inquilino da habitação sita na Rua António 

Augusto Louro, Bloco sete, rés-do-chão Esquerdo, número duzentos e dois, no Bairro 

Timor Lorosae, em Alcanena, serve a presente para informar, de acordo com o proposto 

pela Informação DDOGFP/GJ Número vinte e oito/dois mil e dezasseis, de dezassete de 

fevereiro. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ DESENVOLVIMENTO: _________________________________________  

 ________ Trata-se de um casal de pessoas idosas. A mulher do Senhor Carlos Tavares 

encontra-se acamada, totalmente dependente, sendo o marido que lhe presta todos os 

cuidados e quem faz as tarefas domésticas. ____________________________________  

 ________ O Senhor Carlos Tavares dirigiu-se por diversas vezes ao atendimento 

social para referir a situação das infiltrações e da avaria da máquina da roupa, 

decorrente dessas mesmas infiltrações, o que originou a referenciação para a DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais para averiguação do estado da 

casa. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Trata-se de um casal com baixos rendimentos, provenientes das pensões de 

reforma, e com muitos gastos em despesas de medicamentos. _____________________  

 ________ Pagam uma renda no valor de quarenta e um euros e seis cêntimos no 

âmbito do regime da renda apoiada, não se encontrando nenhum valor de rendas em 

atraso. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ CONCLUSÃO: ________________________________________________  

 ________ Atendendo à situação pessoal, familiar e aos problemas de saúde deste 

agregado, sugere-se que o pedido de apoio para aquisição de uma máquina de lavar 

roupa seja deferido, atendendo a que se trata de um equipamento doméstico de primeira 

necessidade, e visto que não têm outro suporte familiar para a realização das tarefas 

domésticas. “ ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a aquisição de 

máquina de lavar roupa ao Senhor Carlos Tavares, por danos ocorridos na sua máquina 
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de lavar roupa devido a infiltrações existentes na sua habitação, sita na Rua António 

Augusto Louro, Bloco sete, rés-do-chão Esquerdo, número duzentos e dois, no Bairro 

Timor Lorosae, em Alcanena, situação essa acompanhada pela DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ 3.5 – Dívida de transporte de ambulância – Pedido de plano de 

pagamento. Informação Social número cinquenta e oito/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Senhor Artur Melo, solicitar o pagamento de dívida de transporte de 

ambulância, no valor de vinte e sete euros e oitenta e quatro cêntimos, em cinco 

prestações mensais, com início em abril e a liquidar até ao dia doze de cada mês. ______  

 ________ A Divisão de Desenvolvimento Humano e Social confirma a situação 

socioeconómica do requerente, propondo o deferimento do pedido. _________________  

 ________ Ao valor das prestações acresce juros de mora, calculados à data de entrada 

do pedido nos serviços. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pedido de 

pagamento em prestações, solicitado por Artur Melo, referente a dívida de ambulância, 

no valor de vinte e sete euros e oitenta e quatro cêntimos. Aprovado o pagamento em 

cinco prestações mensais, com início em abril de dois mil e dezasseis e a liquidar até ao 

dia dez de cada mês.  _____________________________________________________  

 ________ Ao valor das prestações acresce juros de mora, calculados à data da entrada 

do pedido nos serviços. ____________________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________    

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de nove de março a vinte e quatro de março de dois 

mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro 

de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 - Presente o Processo de Obras número um/dois mil e nove, de 

Andrea Gonçalves Santos Ferreira, com referência à construção de uma moradia 

unifamiliar, no prédio urbano situado em Estreitos – Monsanto, da freguesia de 

Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo mil cento e quarenta e dois-P e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil trezentos e noventa, 

para o qual foi emitido em trinta e um de agosto de dois mil e nove o Alvará de 

Licenciamento de Obras número quarenta e três, com validade até um de setembro de 

dois mil e onze. _  ________________________________________________________  

 ________ Em vinte e nove de agosto de dois mil e onze a requerente solicitou a 

primeira prorrogação do prazo do alvará, a qual foi deferida por despacho de dez de 

outubro de dois mil e onze da Senhora Presidente da Câmara. No entanto, esta 

prorrogação não produziu efeitos em virtude de a requerente não ter procedido ao 

pagamento das taxas devidas nem ter apresentado os elementos solicitados através do 

ofício número quatro mil cento e trinta e seis, de dezoito de outubro de dois mil e onze.  

 ________ O referido processo vem acompanhado da Informação Auxiliar número 

catorze, emitida em oito de março de dois mil e dezasseis pela Fiscalização Municipal, 

que a seguir se transcreve: _________________________________________________  

 ________ “Assunto: Verificação do estado da obra. ____________________________  

 ________ Requerente: Andrea Gonçalves Santos Ferreira. _______________________   

 ________ Local: Estreitos, Monsanto, da Freguesia de Monsanto. _________________   

 ________ Conforme foi solicitado pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, em visita ao local acima mencionado, verifiquei que a obra encontra-se 
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parada, tendo as alvenarias exteriores e a cobertura concluída. _____________________   

 ________ À consideração técnica. __________________________________________  

 ________ Consta em anexo uma fotografia do local.”___________________________  

 ________ Em onze de março de dois mil e dezasseis, os serviços da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informaram o seguinte: _________________   

 ________ “Assunto: Caducidade do licenciamento. ____________________________  

 ________ Processo de Obras número um/dois mil e nove, relativo a Construção de 

uma moradia unifamiliar. __________________________________________________  

Local: Estreitos, em Monsanto, da freguesia de Monsanto. 

 ________ Requerente: Andrea Gonçalves Santos Ferreira. _______________________  

 ________ Relativamente ao processo de obras acima identificado, em trinta e um de 

agosto de dois mil e nove, foi emitido o Alvará de Licenciamento de Obras número 

quarenta e três, válido até um de setembro de dois mil e onze. _____________________    

 ________ Em oito de março de dois mil e dezasseis, a Fiscalização Municipal emitiu a 

Informação Auxiliar número catorze/dois mil e dezasseis, que refere que a obra não se 

encontra concluída, tendo apenas as alvenarias exteriores e a cobertura concluída, 

estando a mesma parada. __________________________________________________  

 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade do 

licenciamento, após audiência prévia da interessada, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro.” __________________________________  

 ________ Nos termos artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, o referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento, por não terem sido concluídas 

as obras dentro do prazo de validade do alvará de licenciamento de obras número 

quarenta e três/dois mil e nove, válido até um de setembro de dois mil e onze. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade do licenciamento, nos termos 

do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, bem como o 
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seu arquivamento, por não terem sido concluídas as obras dentro do prazo de validade 

do alvará de licenciamento de obras número quarenta e três/dois mil e nove, válido até 

um de setembro de dois mil e onze. __________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da 

notificação, exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a 

caducidade do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. ________________   

 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número oitenta e um/dois mil e 

treze, de Américo Nascimento Pereira, com referência ao pedido de licenciamento 

para regularização de um muro de vedação, no prédio urbano situado em Outeiro – 

Monsanto, da freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo duzentos e sessenta 

e cinco, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número cento 

e quarenta e cinco, para o qual foi, por despacho de sete de novembro de dois mil e 

catorze, aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através do ofício 

número seis mil setecentos e setenta e três, de treze de novembro de dois mil e catorze, 

para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de 

aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em dez de 

março de dois mil e dezasseis, pelos serviços da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de aprovação do licenciamento. _________________  

 ________ Processo de Obras número oitenta e um/dois mil e treze, relativo a 

regularização de muro de vedação.___________________________________________  

 ________ Local: Outeiro, Monsanto, da freguesia de Monsanto. __________________  

 ________ Requerente: Américo Nascimento Pereira. ___________________________  

 ________ Por despacho da Senhora Presidente da Câmara de sete de novembro de dois 

mil e catorze, no uso da competência delegada na reunião de vinte e quatro de outubro 

de dois mil e treze, foi aprovado o processo de obras acima indicado. _______________   

 ________ Nessa sequência, foi o requerente notificado, através do ofício número seis 

mil setecentos e setenta e três, de treze de novembro de dois mil e catorze, para requerer 
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a emissão do respetivo alvará, no prazo de um ano, a contar da data de notificação, nos 

termos do número um do artigo septuagésimo sexto do Decreto-Lei número quinhentos 

e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. _____________  

 ________ Até à presente data não foi requerida a emissão do alvará, nem a 

prorrogação do prazo por mais um ano, para o efeito, nos termos do número dois artigo 

acima referido. _  ________________________________________________________  

 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, após audiência prévia do interessado, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro.” _____________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras. ___________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ 4.4 – Pedido de reconhecimento público municipal referente às 

instalações desportivas da escola de futebol. Informação referente ao processo 

número mil cento e noventa e um/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “A Junta de Freguesia de Bugalhos procedeu à entrega de algumas 

considerações adicionais, de elementos escritos referentes às características edificatórias 

e construtivas das instalações desportivas da Escola de Futebol do Concelho de 
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Alcanena (memória descritiva) e de plantas de localização bem como da localização em 

carta de ordenamento e condicionantes, referenciadas no Plano Diretor Municipal de 

Alcanena, em conformidade com o Nosso Ofício número mil trezentos e cinquenta e 

cinco, de dez de março de dois mil e dezasseis. _________________________________  

 ________ O equipamento desportivo de Bugalhos, no plano municipal em vigor, 

localiza-se em Espaço Agrícola, abrangido por Reserva Agrícola Nacional, sujeito ao 

cumprimento do número um do artigo trigésimo terceiro e das interdições do artigo 

trigésimo quarto do regulamento, ao abrigo da RCM número noventa e oito/noventa e 

quatro, de seis de outubro, na sua atual redação. ________________________________  

 ________ Em atendimento, no passado dia nove de março, os serviços foram 

informados, pelo representante da Junta de Freguesia de Bugalhos, Senhor José Carlos 

Soares, sobre o âmbito de atuação da Escola de Futebol do Concelho de Alcanena: ____  

 ________ Em concreto, foram explicitados exemplos de importante componente social 

junto dos jovens frequentadores da instituição, o que acentua e personaliza a atuação e o 

impacte coletivo do organismo na população, através da prática desportiva e da 

disciplina.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Quanto às instalações desportivas, foi referido que as mesmas se 

caraterizam com uma utilização diária e constante, visto, semanalmente, serem 

realizados os treinos e ao fim de semana, se realizarem os jogos, num universo de  cento 

e cinquenta e dois alunos. __________________________________________________  

 ________ Foi ainda referida a importância das instalações como equipamento 

existente de apoio à atividade da Associação de Futebol de Santarém: utiliza as mesmas, 

no seu roteiro, aquando da calendarização dos campeonatos, solicitando, inclusive, as 

instalações para os treinos referente aos torneios das interseleções, (sendo a mesma 

entidade que costuma realizar vistorias às instalações para averiguar as suas condições 

técnicas.) _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deste modo, considera-se tratar-se de um caso meritório do concelho no que 

se refere à importância da prática desportiva como medida de saúde, de vivências de 

valores éticos, sociais e morais, imprescindível ao desenvolvimento na formação, 

educação e integração social e cultural de crianças e adolescentes.  _________________  

 ________ Neste sentido, considerando: ______________________________________  

 ________ O universo de crianças e jovens afetos ao equipamento e a sua relevância a 

nível social; ____  ________________________________________________________  
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 ________ As condições edificatórias das instalações; ___________________________  

 ________ A referência do equipamento a nível concelhio e regional na prática 

desportiva de futebol; _____________________________________________________  

 ________ A integração do equipamento existente na estratégia a preconizar em sede 

revisão do Plano Diretor Municipal, onde, na proposta da Carta de Ordenamento, está 

previsto a classificação do solo rústico como “Espaço destinado a Equipamentos e 

Infraestruturas”, permitindo a viabilização das instalações. ________________________  

 ________ Julga-se não existir inconveniente na emissão de certidão de 

Reconhecimento de Interesse Público ao presente pedido, para efeitos da emissão da 

declaração ao abrigo do número três, do artigo décimo segundo, da Portaria cento e 

sessenta e dois/dois mil e onze, de dezoito de abril, com vista à instrução do parecer 

prévio para utilização não agrícola de solos abrangidos por Reserva Agrícola Nacional, 

RAN – Reserva Agrícola Nacional.” _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém solicitou do 

uso da palavra no sentido de enquadrar o assunto. Referiu que o campo desportivo da 

EFCA – Escola de Futebol do Concelho de Alcanena recaí sobre área de RAN – 

Reserva Agrícola Nacional. Para que esta entidade possa proceder ao licenciamento da 

Escola de Futebol, é necessário existir emissão de reconhecimento de interesse público 

para se instruir o processo junto da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos Lisboa e Vale do Tejo. _____________________________________  

 ________ O assunto segue para Assembleia Municipal, pois é esse o órgão competente 

para emitir certidão de reconhecimento de interesse público. ______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido pela Junta de Freguesia de Bugalhos 

relativamente às instalações desportivas da Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, 

sedeadas em Bugalhos. Remeter à Assembleia Municipal, para que este Órgão 

reconheça o interesse púbico municipal solicitado pela Junta de Freguesia de Bugalhos, 

relativamente às instalações desportivas acima referidas, sedeadas em Bugalhos, e 

proceda à emissão da certidão de reconhecimento de interesse público municipal, no 

âmbito do número três, do artigo décimo segundo, da Portaria número cento e sessenta e 

dois/dois mil e onze, de dezoito de abril, com vista à instrução de parecer prévio para 

utilização não agrícola de solos abrangidos pela RAN – Reserva Agrícola Nacional. ___  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada número três/dois mil e catorze/DPGOM/Empreitada 

Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – auto 

de vistoria número dois para efeitos de receção provisória da obra. Informação 

número cento e vinte e oito/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, aquando da elaboração da vistoria número um para efeitos de receção provisória da 

obra, ficou lavrado, em auto, que, em virtude dos motivos para a sua não receção, seria 

concedido ao Empreiteiro, como prazo razoável para os corrigir, vinte e três dias 

seguidos (incluindo sábados, domingos e feriados) findos os quais, caso o empreiteiro 

não a solicitasse antes, ficaria, desde logo, agendada nova vistoria para efeitos de 

receção da obra para o dia vinte e dois de fevereiro de dois mil e dezasseis, pelas dez 

horas. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Assim, com início em vinte e dois e términus em vinte e nove de fevereiro 

de dois mil e dezasseis, procedeu-se à vistoria número dois, para efeitos de receção 

provisória da obra, da qual foi lavrado auto. ___________________________________  

 ________ Motivados pelos defeitos de obra que se identificaram, encontraram-se em 

falta elementos que deverão constituir o plano de prevenção e gestão de resíduos de 

construção e demolição, assim como elementos relativos à segurança e higiene no 

trabalho, à compilação técnica e telas finais da obra, foi considerado pelos 

intervenientes que a obra não estava em condições de ser recebida. _________________  

 ________ Em virtude dos motivos para a não receção da obra, recorrendo ao auto de 

vistoria, foi o Empreiteiro notificado a corrigir os mesmos até ao dia dezoito de março 

de dois mil e dezasseis, pelas dez horas, dia para o qual ficou agendada nova vistoria. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -Tomado conhecimento do auto 

de vistoria número dois para efeitos de receção provisória e retificadas as decisões 

proferidas.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Candidatura Pontual – CNE Agrupamento oitocentos e sessenta e 

sete Alcanena. Informação Associativismo número MC trinta e seis-dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo CNE Agrupamento oitocentos 

e sessenta e sete Alcanena, num boletim de candidatura “Pontu(al)”, datado de dez de 

março de dois mil e dezasseis, solicitando apoio financeiro para fazer face às despesas 

com a atividade o Homem Sonha… A Obra Nasce (Browsea dois mil e dezasseis), a  

realizar entre os dias sete e doze de setembro de dois mil e dezasseis. _______________  

__________ Anexam estimativa orçamental, memória descritiva, recursos humanos 

envolvidos, certidão de situação tributária regularizada e declaração da situação 

contributiva regularizada da Segurança Social. _________________________________   

 ________ No sentido de se angariar fundos para fazer face às despesas com a 

atividade, serão realizadas diversas ações de angariação de fundos, sendo que uma delas 

ocorreu a três de abril, com a realização da Festa das Sopas, no Pavilhão Multiusos de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________                                

__________ Presente, também, a informação número MC trinta e seis/dois mil e 

dezasseis, da Divisão da Cultura, Turismo e Valorização do Património, na qual se 

informa que, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, o CNE 

– Agrupamento oitocentos e sessenta e sete - Alcanena apresentou uma candidatura 

pontual, cumprindo o artigo terceiro, que se refere a apoio financeiro, para fazer face às 

despesas com o evento o Homem Sonha… A Obra Nasce (Browsea dois mil e 

dezasseis), nomeadamente despesas de deslocação a Inglaterra, onde, há cerca de cem 

anos, nasceu o movimento escutista. _________________________________________  

 ________ Assim, será de se apoiar em seiscentos euros, a exemplo de procedimentos 

anteriores.________ ______________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara emitiu 

o seguinte despacho: “À reunião de Câmara. Proposta de apoio de mil euros”. ________  

 ________ Assim sendo, propõe-se a atribuição de apoio financeiro de mil euros ao 

CNE – Agrupamento oitocentos e sessenta e sete Alcanena. _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues declarou que iria votar 

favoravelmente, dado que considerava importante a experiência que os jovens iriam 

retirar da participação no evento. Congratulou-se com o reforço do apoio a dar, 
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passando de seiscentos euros para mil euros. No entanto, continuava sem entender quais 

os critérios subjacentes à proposta de atribuição, quer dos seiscentos euros, quer dos mil 

euros, tal como já referido noutras situações semelhantes. ________________________  

 ________ Questionou-se, na sequência do apoio prestado à coletividade, não se 

poderia ceder transporte da Câmara para levar e trazer os jovens ao e do aeroporto. ____  

 ________ A Senhora Vice-Presidente respondeu que tal apoio de transporte tinha 

enquadramento no Regulamento Municipal do Associativismo Local, desde que 

requerido pelas associações. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 6.2 – Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira – 

Arrecadação de Receita de Venda de Livro. Proposta número treze/VMJG/dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “BIBLIOTECA MUNICIPAL DOUTOR CARLOS NUNES 

FERREIRA ARRECADAÇÃO DE RECEITA DE VENDA DE LIVRO. _________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena adquiriu vinte exemplares do livro de 

Susana Gaião Mota intitulado A Dúvida dos trinta no valor de dezasseis euros cada, de 

forma a valorizar e divulgar a autora que tem as suas raízes no Concelho de Alcanena. _  

 ________ Assim, propomos que a obra possa ser disponibilizada para venda ao 

público na Biblioteca Municipal pelo valor de aquisição, ou seja, dezasseis euros, bem 

como solicitamos autorização para a arrecadação da receita corresponde às vendas.” ___  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.3 – Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira – 

Arrecadação de Receita de Venda de Livro. Proposta número catorze/VMJG/dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “BIBLIOTECA MUNICIPAL DOUTOR CARLOS NUNES 

FERREIRA ARRECADAÇÃO DE RECEITA DE VENDA DE LIVRO _________    
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 ________ A Câmara Municipal de Alcanena promoveu a edição da última obra de 

Maria Adelaide Ferreira intitulada Não Abdico de Me Amar, enquadrada na valorização 

do património local e na promoção dos autores locais. ___________________________  

 ________ É neste âmbito que propomos que a obra possa ser disponibilizada para 

venda ao público pelo valor de dez euros, e solicitamos autorização para a arrecadação 

da receita proveniente das vendas.” __________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.4 – Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira – Atribuição 

de Subsídio. Proposta número quinze/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “BIBLIOTECA MUNICIPAL DOUTOR CARLOS NUNES 

FERREIRA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO _________________________________  

 ________ A Associação Vinte e Cinco de Abril disponibiliza dezoito painéis com 

cartazes editados em mil novecentos e noventa e nove, alusivos ao Vinte e Cinco de 

abril, para serem expostos na Biblioteca Municipal de Alcanena de Vinte e Cinco de 

abril a vinte e três de maio do corrente ano, e que serão parte integrante das 

comemorações do Vinte e Cinco de abril em Alcanena. __________________________  

 ________ Assim, propomos a atribuição de um subsídio no valor de duzentos e 

cinquenta euros à Associação Vinte e Cinto de Abril, situada na Rua da Misericórdia, 

número noventa e cinco, mil e duzentos – duzentos e setenta e um Lisboa, com o 

número de identificação fiscal quinhentos e um milhões trezentos e vinte e três mil 

quatrocentos e catorze.” ___________________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.5 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número dezasseis/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  
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 ________ O Senhor José Maria Matias Pereira, residente na Rua João Baptista 

Vassalo, número seis, Apartado cento e trinta e dois, dois mil trezentos e oitenta –zero 

setenta e oito Alcanena, efetuou a doação à Biblioteca Municipal das obras que 

passamos a discriminar e que irão enriquecer o espólio documental: ________________  

 ________ Legislação da Comunicação Social. Gabinete do Secretário de Estado da 

Comunicação Social. Imprensa Nacional da Casa da Moeda; ______________________  

 ________ Legislação da Comunicação Social. Segunda edição revista. Gabinete do 

Secretário de Estado da Comunicação Social. Imprensa Nacional da Casa da Moeda; ___  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação no 

documento da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento ao Sr. 

José Maria Matias Pereira. _________________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.6 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número dezassete/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação)  __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Elvas, com a morada no Apartado Setenta, sete mil 

trezentos e cinquenta – novecentos e cinquenta e três Elvas, efetuou a doação à 

Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira a obra Cidade-Quartel Fronteiriça 

de Elvas e suas Fortificações. ______________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação no 

documento da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento à 

Câmara Municipal de Elvas. ________________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   
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 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, às dezasseis horas e dez 

minutos, declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. ______  

 ________ Existindo público presente na sala, a Senhora Vice-Presidente solicitou 

aos presentes que se identificassem, aquando da exposição do seu assunto. ___________  

 ________ Em primeiro lugar, solicitou do uso da palavra a Senhora Isabel Maria 

Ferreira Vieira Dias, residente em Alcanena. _________________________________  

 ________ Iniciou a sua exposição dizendo que era a segunda vez que estava presente 

em reunião de Câmara para expor as más condições em que se encontrava o acesso 

público à sua casa, sita em Vale Vermelho, concretamente na Travessa do Portela._____  

 ________ Referiu que, apesar de se tratar de um caminho público, nada era feito para 

se manter o mesmo. Nada era feito, as ervas não eram cortadas e os buracos não eram 

tapados. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ As ervas eram quase da sua altura, dando-lhe pelos ombros. Em dias de 

chuva, quando chegava à rua principal vinha totalmente encharcada. ________________  

 ________ Mostrou a sua indignação face à não resolução do problema, que se arrasta 

há anos, dizendo que, caso fosse necessário, estaria presente em todas as reuniões de 

Câmara, expondo o mesmo assunto. _________________________________________  

 ________ Disse já ter feito referência ao Presidente da Junta de Freguesia da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, que se comprometeu a resolver a situação 

mas que até à data continuava na mesma. _____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, solicitou do uso da 

palavra dizendo que se comprometia a falar com a Junta de Freguesia, dado tratar-se de 

uma competência desta entidade. Se a mesma não resolvesse o assunto, num curto 

espaço de tempo, a Câmara iria resolver o problema sem que, no entanto, pudesse haver 

comprometimento de se alcatroar o caminho público. ____________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente disse compreender a angústia da senhora sendo 

que o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, iria acompanhar o assunto. _______  

 ________ A Senhora Isabel  mencionou que cortar apenas as ervas não resolveria o 

assunto, pois as mesmas voltariam a nascer. Até se resolver o problema do 
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alcatroamento, deveriam tapar os buracos que, de tão fundos que eram, o seu marido já 

os tinha tapado com entulho, para que o automóvel pudesse transitar. _______________  

 ________ Acrescentou que pagava os seus impostos municipais, que eram avultados e 

que, aquando da reavaliação dos imóveis, que levou ao aumento do valor que paga de 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, apenas se teve em consideração o próprio 

imóvel e não, também, o acesso ao mesmo. ____________________________________  

 ________ Além do mais, para que o caminho fosse eletrificado com iluminação 

pública, a própria teve de pagar a colocação dos postes. O que exigia era que se 

cortassem as ervas, as matassem, tapassem os buracos, até que se resolvesse a questão 

do alcatroamento. ________________________________________________________   

 ________ Acrescentou que, antigamente, a Junta de Freguesia ainda lá ia com o 

Dumper fazer arranjos para se poder caminhar razoavelmente. Mas, desde que o atual 

Presidente de Junta de Freguesia da União das Freguesias tomara posse, nunca lá 

efetuaram qualquer intervenção._____________________________________________  

 ________ Já falara com o Presidente da Junta de Freguesia, por diversas vezes, que lhe 

dissera, por diversas vezes que, quando pudesse enviar os trabalhadores para efetuarem 

o trabalho, a informariam. Mas, apenas aquilo que fizeram foi cortar as ervas. E as ervas 

voltaram a crescer novamente. ______________________________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente respondeu que se iria diligenciar a situação, 

que seria acompanhada pelo Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. ___________  

 ________ Terminada a exposição da Senhora Isabel Maria Ferreira Vieira Dias, e 

prestados os esclarecimentos devidos, a Senhora Vice-Presidente deu do uso da 

palavra ao Doutor António Alexandre.  _____________________________________  

 ________ O Senhor apresentou-se, referiu chamar-se António Manuel Alexandre, 

residente na Rua Estrada Principal número quarenta G, em Gouxaria. _______________  

 ________ Informou que iria expor diversos assuntos, uns em nome pessoal e outros 

em nome da sua empresa Alcurte, Sociedade Anónima. __________________________  

 ________ Em primeiro lugar, disse que estava a expor o assunto a nível pessoal. 

Referiu ter-se apercebido da existência da dualidade de critérios relativamente a 

assuntos de natureza idêntica e com o mesmo enquadramento legal. Disse que, no 

âmbito do seu processo de obras número dezassete/dois mil e dez, em nome de Alcurte, 

pela necessidade de licenciar a construção de um ramal de esgoto, construção essa que 
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nem era da sua competência, foi-lhe exigida autorização para utilização de Recursos 

Hídricos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Verificou que, relativamente a outro ramal, de natureza semelhante e 

solicitado por um seu familiar, não lhe foi solicitada qualquer exigência de pedido de 

Autorização de Utilização de Recursos Hídricos. _______________________________  

 ________ Mais referiu que a competência da construção dos ramais era da entidade 

gestora, fosse ela quem fosse. _______________________________________________  

 ________ Expôs também a situação da exigência de lhe ter sido pedido um certificado 

emitido pela Certiel, relativamente a um projeto que tinha uma casa apensa ao armazém 

de produtos químicos, sendo que não estava sequer prevista qualquer intervenção de 

alteração nessa habitação. Voltou a referir existirem duas análises, em casos 

semelhantes. Exemplificou que, há cerca de quinze anos, fora Sócio Gerente da 

Compugeste, a qual procedeu à construção de duas frações mistas, de comércio e 

habitação e neste não foi pedido qualquer certificado elétrico. _____________________  

 ________ A legislação aplicável em ambos os casos era a mesma, mas os critérios de 

avaliação foram dispares. __________________________________________________  

 ________ Referiu que gostaria de ver esclarecidas, cabalmente, as questões de 

igualdade de tratamento que estavam a prejudicar a empresa à qual estava ligado. Disse 

que não podia ficar calado numa situação desta natureza. _________________________  

 ________ Em segundo lugar, a exposição que iria fazer era em nome de Alcurte. ____  

 ________ Na sua intervenção pessoal, disse que foi entendimento dos técnicos da 

Câmara Municipal que, no âmbito do processo de obras número dezassete/dois mil e 

dez, a Alcurte tinha, nesse projeto, um esgoto doméstico, o qual, na realidade, não 

existe. No entanto, a Alcurte colocou na Câmara projeto de obras número cinquenta e 

cinco/dois mil e quinze, para regularização desse ramal de esgoto, que foi recusado 

porque o ramal de esgoto estava no projeto número dezassete/dois mil e dez. Teve 

oportunidade de esclarecer a situação junto dos Técnicos do Município, onde estiveram 

presentes a Arquiteta e a Jurista que ficaram sem saber como dar volta à situação. _____  

 ________ A Alcurte tinha um processo pendente na ARH – Administração da Região 

Hidrográfica relativamente ao ramal de esgoto doméstico, no âmbito do processo de 

obras número dezassete/dois mil e dez, para construção de um ramal cuja competência 

era da Câmara Municipal. A Alcurte apresentou pedido de autorização de utilização dos 

recursos hídricos, à ARH – Administração da Região Hidrográfica, no âmbito  do 
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processo de obras número cinquenta e cinco/dois mil e quinze, o qual foi liminarmente 

rejeitado pela Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ A ARH – Administração da Região Hidrográfica, solicitou-lhe que fosse à 

CCDR – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional no sentido de 

esclarecer o assunto. No entanto, questionou-se se iria dizer à CCDR – Comissão de 

Coordenação de Desenvolvimento Regional para aprovar um ramal de esgoto de um 

processo que fora recusado, o qual fora instruído no sentido de regularizar o processo de 

obras número dezassete/dois mil e dez, que, por sua vez, se encontrava pendente e no 

qual não existe qualquer ramal. _____________________________________________  

 ________ Mostrou, também, a sua indignação por só os processos legalizados a quem 

foi pedido legalização de termoacumuladores, serem processos da Alcurte. ___________  

 ________ Disse estar disponível para esclarecer o que houvesse para esclarecer, dado 

que tem um processo a decorrer há cinco anos, sobre uma edificação que nem colide 

com o PDM – Plano Diretor Municipal e sobre a qual lhe está a ser pedida a construção 

de um ramal de esgoto que não lhe compete a si fazer. Chegou a ver um ofício 

referência quinhentos e cinquenta e três/dois mil e dezasseis que informa um requerente 

de que procederão à elaboração do ramal de esgoto quando houvesse disponibilidade 

dos serviços. ___  ________________________________________________________   

 ________ Em terceiro lugar, alertou que, no âmbito do processo de obras número 

vinte e seis/dois mil e doze, a Câmara Municipal aprovou um arruamento dentro das 

instalações da Alcurte, concretamente na Travessa da Saudade número dezanove, na 

Estrada do Cemitério, de Gouxaria. Apesar da licença já ter sido emitida, o escoamento 

das águas, na parte pública, não foi pensado. Disponibilizou-se para se pensar numa 

solução para o problema. __________________________________________________  

 ________ Em quarto lugar, voltou a referir que, relativamente ao incidente de 

destruição de ramal, a Alcurte não impediu a destruição do ramal. Esclareceu que foi a 

Alcurte que alertou a GNR – Guarda Nacional Republicana, a qual agiu em 

conformidade. __  ________________________________________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente, respondendo à exposição apresentada pelo 

Senhor António Alexandre, disse que não tinha acompanhado de perto o processo que 

lhe pareceu longo e desgastante. Deu a palavra ao Vereador, Senhor Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, pois este tem vindo a acompanhar os processos. __________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

relativamente à dualidade de critérios, não haver na Câmara tal procedimento. A 

avaliação dos processos era sempre feita de acordo com o enquadramento legal. ______  

 ________ Relativamente ao processo de obras que estava suspenso e que era 

relacionado com o outro processo de obras rejeitado, questionou o Senhor António 

Alexandre se poderia deslocar-se à Câmara Municipal, na quarta-feira seguinte à 

presente reunião de Câmara, para se debater, caso a caso, os dois processos de obras. __  

 ________ Relativamente à licença de autorização de Recursos Hídricos, disse não 

conhecer o processo mas disse conhecer o processo da Certiel. Mas o que interessava é 

que não ficasse nenhuma dúvida sobre igualdade ou desigualdade de tratamento, pois, 

tal como o Senhor António Alexandre referira, estimava muito aquilo que estava na 

constituição. ___  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao abordado sobre o escoamento das águas junto ao 

cemitério de Gouxaria, disse que iria remeter aos serviços competentes. _____________  

 ________ Relativamente ao abordado no ponto quatro, disse que o assunto não 

competia à Câmara Municipal mas sim à AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. _________________________  

 ________ Às dezasseis horas e cinquenta minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


